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I M P R E N S A   E L E T R Ô N I C A

Lei nº 12.527
A Lei nº 12.527, sancionada pela Presidente da República em 18 de novembro de 2011, tem o
propósito de regulamentar o direito constitucional  de acesso dos cidadãos às informações
públicas e seus dispositivos são aplicáveis aos três Poderes da União, Estados, Distrito Federal
e Municípios.

A  publ icação  da  Lei  de  Acesso  a
Informações  significa  um  importante
passo para a consolidação democrática do
Brasi l  e  torna  possível  uma  maior
participação popular e o controle social das
ações  governamentais,  o  acesso  da
sociedade às informações públicas permite
que ocorra uma melhoria na gestão pública.

Ve ja  ao  lado  onde  so l i c i tar  ma is
informações e tirar todas as dúvidas sobre
esta publicação.

Atendimento ao Cidadão
Presencial Telefone Horário

Praça Abilio Pereira,
232 - Centro 77 3682-2122

Segunda a sexta-feira,
das 08:00 às 12:00 e
das 14:00 às 17:00

Diário Oficial Eletrônico: Agilidade e Transparência

Efetivando o  compromisso  de  cumprir  a  Lei  de Acesso à Informação  e  incentivando a
participação popular no controle social, o Diário Oficial Eletrônico, proporciona rapidez no
processo de administração da documentação dos atos públicos de maneira eletrônica, com a
segurança da certificação digital.

Assim, Graças ao Diário Oficial Eletrônico, todos os atos administrativos se tornam públicos e acessíveis para
qualquer cidadão, de forma rápida e transparente, evitando o desconhecimento sobre as condutas do Poder
Público.

Um dos aspectos interessantes é a sua divisão por temas para que a consulta seja facilitada. Assim, o Diário Oficial
é segmentado em partes: emendas constitucionais, leis, decretos, resoluções, instruções normativas, portarias e
outros atos normativos de interesse geral;
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DECRETO Nº 040, DE 31 DE AGOSTO DE 2022. 

 

 

Dispõe sobre a exoneração de 

servidor público, e dá outras 

providências. 

 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IUIU, ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições que lhe 

são conferidas pela Lei Orgânica do Município. 

 

DECRETA: 

 

Art. 1º - Fica exonerada, a pedido, a Senhora MARIANA SOUZA LIMA, do cargo de 

assistente direta I da Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 

 

Art. 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

 

Gabinete do Prefeito, em 31 de agosto de 2022. 

 

 

 

REINALDO BARBOSA DE GÓES 

Prefeito 

 

 

 

PHELIPE ALVES DE ALMEIDA 

  Secretário-chefe do Gabinete 

         Decreto nº 021/2021 
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DECRETO Nº 040, DE 31 DE AGOSTO DE 2022. 

 

 

Dispõe sobre a exoneração de 

servidor público, e dá outras 

providências. 

 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IUIU, ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições que lhe 

são conferidas pela Lei Orgânica do Município. 

 

DECRETA: 

 

Art. 1º - Fica exonerada, a pedido, a Senhora MARIANA SOUZA LIMA, do cargo de 

assistente direta I da Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 

 

Art. 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

 

Gabinete do Prefeito, em 31 de agosto de 2022. 

 

 

 

REINALDO BARBOSA DE GÓES 

Prefeito 

 

 

 

PHELIPE ALVES DE ALMEIDA 

  Secretário-chefe do Gabinete 

         Decreto nº 021/2021 
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DECRETO Nº 041, DE 31 DE AGOSTO DE 2022. 

 

 

Dispõe sobre a exoneração de 

servidor público, e dá outras 

providências. 

 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IUIU, ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições que lhe 

são conferidas pela Lei Orgânica do Município. 

 

DECRETA: 

 

Art. 1º - Fica exonerada, a pedido, a Senhora ALCIONE NERES DE SOUZA SANTOS, do 

cargo de Vice-Diretora da Creche Municipal Nossa Senhora Aparecida. 

 

Art. 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

 

Gabinete do Prefeito, em 31 de agosto de 2022. 

 

 

 

REINALDO BARBOSA DE GÓES 

Prefeito 

 

 

 

PHELIPE ALVES DE ALMEIDA 

  Secretário-chefe do Gabinete 

         Decreto nº 021/2021 
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DECRETO Nº 041, DE 31 DE AGOSTO DE 2022. 

 

 

Dispõe sobre a exoneração de 

servidor público, e dá outras 

providências. 

 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IUIU, ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições que lhe 

são conferidas pela Lei Orgânica do Município. 

 

DECRETA: 

 

Art. 1º - Fica exonerada, a pedido, a Senhora ALCIONE NERES DE SOUZA SANTOS, do 

cargo de Vice-Diretora da Creche Municipal Nossa Senhora Aparecida. 

 

Art. 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

 

Gabinete do Prefeito, em 31 de agosto de 2022. 

 

 

 

REINALDO BARBOSA DE GÓES 

Prefeito 

 

 

 

PHELIPE ALVES DE ALMEIDA 

  Secretário-chefe do Gabinete 

         Decreto nº 021/2021 
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DECRETO Nº 043, DE 01 DE SETEMBRO DE 2022. 

 

 

Dispõe sobre a nomeação de servidor 

público, e dá outras providências. 

 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IUIU, ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições que lhe 

são conferidas pela Lei Orgânica do Município e, de acordo com as disposições da Lei 

Municipal nº 326, de 08 de março de 2021, que dispõe sobre a reorganização da Estrutura 

Administrativa da Prefeitura Municipal de Iuiu. 

 

DECRETA: 

 

Art. 1º - Fica nomeado(a) o(a) Senhor(a) ITAMAR NASCIMENTO DOMINGUES, para o cargo 

de Assistente Direto I da Secretaria Municipal de Administração e Finanças, ficando 

lotado(a) na Secretaria Municipal de Administração e Finanças - SEAF, com símbolo CC-7. 

 

Art. 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições 

em contrário.  

 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

 

Gabinete do Prefeito, em 01 de setembro de 2022. 

 

 

 

REINALDO BARBOSA DE GÓES 

Prefeito 

 

 

 

PHELIPE ALVES DE ALMEIDA 

  Secretário-chefe do Gabinete 

         Decreto nº 021/2021 
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DECRETO Nº 043, DE 01 DE SETEMBRO DE 2022. 

 

 

Dispõe sobre a nomeação de servidor 

público, e dá outras providências. 

 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IUIU, ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições que lhe 

são conferidas pela Lei Orgânica do Município e, de acordo com as disposições da Lei 

Municipal nº 326, de 08 de março de 2021, que dispõe sobre a reorganização da Estrutura 

Administrativa da Prefeitura Municipal de Iuiu. 

 

DECRETA: 

 

Art. 1º - Fica nomeado(a) o(a) Senhor(a) ITAMAR NASCIMENTO DOMINGUES, para o cargo 

de Assistente Direto I da Secretaria Municipal de Administração e Finanças, ficando 

lotado(a) na Secretaria Municipal de Administração e Finanças - SEAF, com símbolo CC-7. 

 

Art. 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições 

em contrário.  

 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

 

Gabinete do Prefeito, em 01 de setembro de 2022. 

 

 

 

REINALDO BARBOSA DE GÓES 

Prefeito 

 

 

 

PHELIPE ALVES DE ALMEIDA 

  Secretário-chefe do Gabinete 

         Decreto nº 021/2021 
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cgssplÁnlo e CEDEI{TE, .em conjunto simplesmente designados pARTEs, firmam o presente
TERMo DE cooPERAÇÃo TECN|oA ('rERMo'), que será regido petas seguintes ctáusutas e condi-
çoes.

CúUSUI.A PRIMEIRA. Do oBJETo

TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCN|CA, PARA RE.
GULAIIENTAR A CESSÂO ]tIÂO ONEROSA DO
LICENCIAMENTO DE USO DO SOFTWARE SICON,
CONTRATADO PELAS CONS]GNATÁRhS CRE.
OENCIADAS, LIBERADO PELA FASITEC DESEN.
VOLVITIENTO E TECNOLOGIA LTDA ME
AOMUNIC|PIO DE IUIU .BA, OBJETIVANDO A O.
PERACTONALIZAÇÃO DA GESTÃO E CONTROLE
DAS CONSIGNAÇÕES EM FOLHA DE PAGAMEN.
TO.

MUNICIPIO DE lUlU . BA, localizado na Praqa Abilio Pereirano232 BainoCentro, CEp: 46.438-000,
luiú-BA, inscrita no CNPJ sob n016.416.158/0001-87, neste ato representado por seu
PrefeitoSr.Reinaldo Barbosa de Góes, doravante denominada simplesmente CESSIONÁR|o.

FASlrEc DEsEilvoLvlMEt{To E TEct{oLoGlA LTDA - ME, pessoa juridica de direito pnvado, com
sede na Rua Delmiro Gouveia, no 1382, Sala Téneo, Baino Coroa do Meio, CEp: 49035-8í0, Aracalu -
sE, inscrita no cNPJ n". 00.483.195/0001-78, neste ato, representado por seu socio poprietário, Mar-
co Aurélio Pavan, brasileiro, solteiro, empresário, portador da cêdula de ldentidade RG n" 2.629.34s-
0 SESP/PR, inscrita no CPF/MF sob o n" 049.951.961-29, e por seus procuradores: Everaldo Apare.
cido Pavan, brasileiro, empresário, portador da cálula de ldentidade RG n" 577504'18 ssp/pR e ins-
crito no CPF/MF sob o no 829,619.56900, procuração protocolado sob o no í5245 no cartório do Z
ofic1o da comarca de Aracaju - sE, Marcos Antônio Pavan, brasileiro, casado, empresário, portador
da cálula de ldentidade RG n" 63986798 ssP/PR e inscrito no cpF/MF sob o n" 001.834.509-30,
procuração protocolado sob o no í07117 no cartório do 2o oÍicio da comarca de Aracaju - sE, Felício
José dos santos Junior, brasileiro, casado, gerente Íegional, portador da cálula de ldentidade RG no
2256796-8 ssP/MT e inscrito no CPF/MF sob o no 0'13.855.02í-26, procuração protocolado sob o no
18541 no cartório do 2 oficio da comarca de Aracaju - sEdoravanle denominada simplesmente cE-
DENTE.

1.1. o soÍtware, ora cedido e licenciado em conformidade com a Lei no g.60g, de 19 de fevereiro de
1998, é de propriedade intelectual e material da empresaCEDENTE.

1,2. constitui objeto deste termo, a cooperação técnica para cessão NÂo oNERosA do licencia-
mento de uso, pela CEDENTEaoCESSONARIO, do sislema SICOil (Sistema lntegrado de
consignação online) Módulos do consignante,consignatárias e servidor, de propriedade da
CEDET{TE a Íim de possibilitar a operacionalização e conlrole das consignações no âmbito da
Administração Direta, lndireta, Fundos e Autarquias docEssoNÁRo, junto aos servidores ati-

a pres-

rido sis-

ESSTO.

vos, aposentados, pensionistas e
taÇão dos serviços técnicos e em
tema e execução do cálculo das

§chffiTli,tff"fli:]#1, +55 79 8282 (§ d,rinofu itec.c*r.bl' lO comercral@grupofasrtec.com.br
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2.2. A operacionalização das consignaçôes no âmbito doCESSONÁR0 transconerá por meio das
INSTITUIÇOES CONSIGNATÁRAS, contratantes do sístema SICON - modulo da Consignatá-
ria, de propriedade da CEDET{TE, devidamente credenciadas e autorizadas peloGESSlONÁR|O
e responsáveis pelos seus custos paÍticulares de contratação do sistema SICON.

2.3. Apenas as consignatárias devidamente credenciadas aoCESSlOilÁRO poderão ter acesso à
utilizaçâo do modulo das Consignatárias do sistema SICON para efetuar consignações e, o cr+
denciamento será expresso através de uma Declaração de Confirmaçâo de Credenciamento e-
mitida peloCESSlOt{ÁRlo;

í.3. Os modulos do sistema contratados pelas Consignatárias deverâo permitir aoCESSIONÁRlo
efetuar de forma online o controle das operaçoes de consignaÉes em seu âmbito conforme r+
gras defnidas no presente TERMO, bem como oferecer aos servidores públicos doCESSONÁ-
RIO um modulo especifico do sistema (Modulo do Servidor) para consulta de valores e composi-

ção de maçens consignáveis, acompanhamenlo das consignaqões e simulaçoes de operaçÕes

de crédito, SEM ÔNUS para oCESSONÁR|O e paÍa os seus servidores.

1.1. A operacionalização das consignaçoes se dará por meio das INSTITUIÇÔES CONSIGNATA-
RIAS CONVENIADAS e sornente será possivel mediante conlÍatação por esla, do respectivo
"Modulo da Consignatária'do SISTEMA SICON, peíencente àCEDENTE, devendo ser tralado
individual e diretamente com cada instituiçao consignatária,

cúusurÀ SEGUilDA - DAs DrsposçôEs PREL|M|NARES

2.í. As consignaçoes facultativas doCESSONÂRO procederão única e exclusivamente através do
sistema SICON, enquanto este for o meio de contÍole das mesmas, objetivando beneficiar aos
servidores públicos através da execução do controle efetivo da margem consignável conforme
regras e limites definidos no presente TERMO.

2.4. As consignatárias cujo credenciamento encontra-se inativo junto aoCESSONÁRD, mas que
possuem consignaçoes em vigor no órgão ficam impedidas de efetuar novas consignaçoes e, o
processamento para envio dos valores consignados para averbação e consultas às consigna-
ções em vigor até seu término serão possíveis somenle mediante envio pelo sistema SICON.

2.5. A CEDENTE fica sujeita às orientações docEsspNÁRp quanto a procedimentos e regras de
cálculo de margem, tipos de margem, datas de Íechamento de consignaçoes e de folha de pa-
gamenlo, procedimentos de segurança, além do bloqueio de Consignatárias a qualquer tempo,
independente dos contralos firmados entre a CEDENTE e CONSIGNATÁRHS,

2.6. A CEDENTE poderá bloquear o acesso das CONSIGNATARIAS inadimplentes do pagamento
dos custos particulares reÍerenles a adesão, manutenção e suporte do SICOI{.

cúUsul-A TERCE|RA - DAS ATRTBUçôES DA CEDENTE

Faz parte da cooperação técnica por parte da CEDENTEas seguintes atribuiçoes:
3.1. Ceder, em caráler não exclusiyo e SEM ÔNUS para oCESSIOilÁRlO, os direitos de uso do

dor e
, envolvendo os modulos do Consignante, Servi-software

vigência

R. Delmiro Couveia, ).382
CoÍoa do Meio, AÍacaju-SE | +SS ZS lba4-Aier. e díupofãsitec.cdn.br @ comeroafi@rupofasitec.com.br
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lmplantar o sistema SICON, bem como configurá-lo de modo a possibilitar o &esso do CES-
SIONARIO, seus seryidores e prepostos autorizados que atuam na Unidade de Recursos Hu-

manos da CESSIONARIO;

3.4. Oferecer aos servidores do CESSIONARIO que irão operar o sistema SICON, um treinamento
sem ônus, podendo esse ser realizado de Íorma remola ou presencial, antes do inicio da opera-
cionalização do sistema ora contratado, referente à sua utilização e aos procedimentos de con-
signação envolvidos;

3.2. Prover e manter atualizados os requisitos de sofiware e banco de dados necessários ao pleno

funcionamento do SICON;

3.3.

3.5. Disponibilizar ao CESSONÁRIO, o modulo 'Portal do Servido/', através de site e aplicativo,
possibilitando acesso por parte dos Servidores Públicos que utilizarâr a fenamenta contratada.0
módulo Portal do Servidor, deverá disponibilizar os seguintes recursos

a) Mecanlsmo de recuperação de senha através cle SMS e/ou êmail,

b) Consulta de margens consignáveis apenas do próprio usuáío logado,

c) Consulta ao histórico de consignações aveóadas,

d) AutoÍizaçfu das reservas efetuadas pelas consignatárias em sua margem,

e) Calculadora com simulador de empréstimos,

f) Canais de atendimento e suporte (chat on-line, contato têlefônico e WhatsApp);

3.6. Disponibilizar a CoNTRATANTE, modelo de layouts dos arquivos necessários para a implanta-
ção e movimentaçáo mensal do sistema de consignação coníorme descritos na cláusula 4.2,
E de responsabilidade da CEDENTE manter o sistema compativel com todas as exigências le-
gais que regulamentam as consignaçoes em folha de pagamento e LGpD, nâo permitindo qual-
quer funcionalidade em conlrário, exceto por foça de normativa emitida pela CEDENTE, que en-
tão, passa a ser a responsável legal por estes critérios de funcionamento;

Enviar para oCESSONÁRlo e em dala definida pela mesma, ants do fechamento da folha de

3.7.

cada mês, os respectivos aquivos das consignaçôes eÍetuadas pelas CONSIGNATARIAS atra-

3.8.

vés do Sistema de

3.9. Promover

direitos reservados à FASITEC,

3.9.í. Monitoram

de folha doCESSIONÁRo;

a) Caso seja necessária a realização de novos treinamentos, em Íazão de substituição de
servidores do CESSIOilÁRlo, a CEDENTE disponibilizará os mesmos de forma remota.
Caso seja necessário qualquer forma de treinamento presencial, estes deverão ser custe-
ados pelo CESSONÁRD.

em layout acordado entre as partes,

+55 79 30Bl 8282 @ ! corneçi*@rupofasiteccom.br

do sistema SICON,

do

R. qrlÍ|llro Couveia, 1382
CoÍoâ do Meiic, AÍa(4u-§E
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suspender imediatamente apos a assinatura e publicação deste termo, a emissãn de carta mar-
gem ou qualquer outro tipo de averbação utilizado pelas consignalárias para contratação dos
emprestimos consignados. Ficando permitido realizar consultas de margem e aveóaçôes so
mente através do sistema da CEDENTE.

3.9.2. Carga mensal de dados no sistema referente as consignações dos servidores, respeitan-

do os prazos de renovação de margem defnidos de acordo com o procedimento de fe-
chamento de folha doCESSloNÁRlo;

3.9.3. Acompanhamento do cálculo da margem dos servidores junlo aoCESSONÁRO;

3.9.4. Atualização das demandas requeridas peloCESSlOilARlO que atinjam as consignaçoes
no que diz respeito a inclusão de novos codigos de folha, regras de cálculo e programas

especiais de consignação;

3.9.5. Atualizaçoes nos modulos de software existentes e homologados peloCESSlOt{ÁRlo;

3.9.6. Atualizaçoes das tecnologias de software utilizadas;

3.9.7. Adaptar e enquadrar o SICOI{ nas atualizações da legislaçâo e inslrumenlos normativos
que regulam os procedimentos de consignação inerentes.aoCESSloNÁRlo, desde que
sejam autorizadas pela mesma, tomandese oCESSlONARlOresponsável por tais cnté-
nos de funcionamenlo;

3.9.8. Processamento e envio mensal das consignaçôes do mês conente e anteriores à instala-
ção do SICON para averbaçâo na folha de pagamento doCESS|OI{ÁR0;

3.í0. Disponibilizar central de atendimento para suporte e orientações ao cEsspNÁRo, seus servi-
dores e as consignatárias conveniadas junto a CEDEilTE, a respeito da utilização do sistema,
através do e-mail da CEDENTE ou pelo telefone, de segunda a sexta-Feira das B:00hs às
'l 7:00hs, exceto feriados;

cúusurÁ QUARTA - DAS ATRIBU|çôES D@ESSloNÁRlo

Faz paÍte da cooperação técnica por parte docESSoNÁRIo as seguintes atribuiçoes:

4.1.

4,2. Fomecer a CEDENTE, as inbrmaçÕes necessárias para implantação integral do sistema, aka-
vés de arquivos eletónicos com layout previamente ajustado entre as partei, sendo eles:

l. Arquivo de carga servidores

ll. Arquivo de movimento mensal

lll. Arquivo de importação de descontos

4.7 . caso o sistema de gestá: de Íolha de pagamento do cEssloNÁRo não possua tayout de inte-
gração homologado unto ao sistema de gerenciamento de consignação da CEDET{TE, ficará a
cargo do C empresa Íesponsável, solicitando o desenvolvimento dos la-

antação e movimento mensal do sislema Slyout's necessários
notificar a

i'r\

R.Delmiro Goweia, 1382
Côfoa do Mêio, Aracaju-SE +§5793i8(_É?$3 @enroofurtec.ccn-br @comerciârdgrupofasitec.com.br
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4.12. Oferecer todas as informaçôes necessárias para que a CEDENTE possa executar o objeto deste
termo dentro das especificaçoes.

4'í3. Designar um servidor para acompanhar a execução e fiscalização do objeto deste lnslrumento.

4.14. Fiscalizar liwemente a execução e qualidade dos serviços prestados pela cEDEilTE, podendo
intervir durante a sua execução, para fins de ajuste ou suspensâo da prestação; inclusive rejei-
tando, no todo ou em parte, os serviços executados fora das especificações deste Termo.

CúUSUI.A QUINTA. DA vGÊilcn Do TERITo

5.1. o pÍesente termo vigoraÉ pêlo prazo de60 (§essentâ) meses, contados a paÍtir da data da sua
assinatura, podendo ser pronogado entre as partes mediante celebração de TERlro ADlIvo'
qara este fim, respeitando os limites legais, coín seus efeitos vigorando a partir da publicação no
Diário OÍicial doCESSIONARIO, ou em outros meios de publicação utilizados pela mesmá. Este
TERMO pode ser denunciado por inadimplemento de alguma das cláusulas, a qualquer lempo,
pelocEssoNÁR0, mediante simples comunicado por-escrito, com antecedência óe 60 (ses-
senta) dias, sem o pagamenlo de qualquer mulla ou indenização.

CúUSUI.A sExÍA. DA REsc§Ão Do TERMo

6.1. o presente TERMO poderá ser rescindido imediatamente, sem ônus para as paÍtes, pelos se-
guintes motivos:

4.8. Após implantação do sistema SICON, não acatar qualquer tipo aquivos Íomecidos pelas consig-
natáías para lançamento dos descontos em folha de pagamento, Ficando somente permitido a

utilização dos arquivos disponibilizados através do sistema de consignaqão da CEDET'ITE.

4.9. Não disponibilizar os arquivos retomo para conciliação as consignatáÍias de forma manual ou
qualquer outra forma que não seja através do sistema da CEDEI{TE.

4.í0. Repassar à CEDENTE mensalmente em até 48 horas apos o fechamento da folha de pagamen-

to, o arquivo de movimento mensal para atualização do cálculo da margem consignável dos ser-
vidores, bem como à identificação das consignações acatadas e não acatadas pelo sistema de
folha;

4.11. E de responsabilidade do CESSIOi{ÁRIO registrar e relatar ao suporte da CEDENTE toda e
qualquer oconência de comportamento inconelo do sistema, notificando a CEDENTE por escí-
to, sobre a ocorrência de êvenluais imperfeiçoes no curso de execução dos servrços, Íixando
pÍazo gara sua coneçã0, sob pena de rescisão desde termo caso a oconência não seja Solucio-
nada.

a)

b)

c)

d)

Por interesse mútuo entre as partes;

lnexecuçáo total ou parciat de qualquer das obrigaçoes assumidas em decorÍência deste
termo.
Ensejar o retardamento da execüçáf

fraudar na execução deste{4furpu'\..ii

R. Delmirg Couveia, 138?
Côroa do Meio, Arâcaju-§E

r
Ett/§Eí,ir:[xI:I

t
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f) Cometer fraude fiscal;

S) Em caso de ausência de CONSIGNATARIAS que arquem com os custos de manutenção

do SICON junto a CEDENTE.

ô.2. Pela inexecução total ou paÍcial do objeto deste termo, a Administraçáo pde aplicar à CEDEN'

TE as seguintes sanções;

a) Advertência por escrilo, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações deste

termo consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acanelam prejuizos

significativos para o serviço contratado, bem como deverá ser comunicada por escrito os

exatos termos do descumpÍimento de cláusula contralual, concedendo oportunidade de

soluçâo dentro do prazo de 30 (trinta) dias a contar da data da respecliva notiÍicaçâo;

6.3 O presente termo poderá ser rescindido em caso de oconência de qualquer das hipoteses pre-

vistas pelos artigos 77 e 78 da Lei n" 8.ô66/93, devendo a rescisão contralual, obrigatoriamente,

ser precedida de processo administrativo, por meio do qual será assegurado o conkadilório e a

ampla defesa, conforme determinado pelo art. 78, paré4rafo único, da Lei n" 8.6ô6/93.

6.1 Em caso de rescisão contratual, a mesma deverá oconer através de comunicaçâr por escrito,

com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, devendo ser respeitado o andamento de ativi-

dades que não puderem ser intenompidas nesle prazo ou quê possam causar prejuízos a popu-

lação, quando então será respeitado o prazo de 180 dias para o encenamento deste convênio.

CúUSUt.A SETIMA. DA EXCLUSIVIDADE

7.1. O SICON é de exclusiva e inteira propriedade da CEDENTE, não sendo permitido o uso, cópia,
reprodução e transferência a terceiros deste e das midias e materiais impressos que o acompa-
nham, sem a devida autorização da CEDENTE, sob pena de responsabilização doCESSONÁ-
Rro,

CúUSutÁ OITAVA. DA PRoPRIEDADE INTELECTUAL

8.1. A CEDENTEgarante, por si, por seus empregados, prepostos, diretores, conselheiros, subcontra-
tados, que o obieto do TERMO não infringe quaisquer direitos de propriedade intelectual de ter-
ceiros, obrigando-se, portanto, a responder perante oCESSIOUÁnO por quaisquer acusações
de plágio e/ou reprodução total ou parcial gue este venha a ser acusado ou condenado, razão
pela qual assume, expressamente, a total responsabilidade pelas perdas e danos, lucros cessan-
tes, .iuros moratónos; bem como por toda e qualquer despesa deconente de tais acusações e/ou

eventuais condenaçÕes, inclusive custas ludiciais e honorários de advogado.

CúUSUIÁ NONA . DO SIGILO E CONFIDENCIALIDADE

9.1. Dada a natureza doCESSIOilÁR0, o objeto deste TERMO e poÍque assim se convenciona, a
CEDENTEobriga-se, por si, seus funcionários e prepostos, a manter o mais absoluto sigilo de te
da e quaftirqr4qeiryry, dados, materiats, r técnicas ou

e) Comportar-se de modo inidÔneo;

B--gclmlÍo Go$Êia, 1382
Coroa do M€io, Aracaju-SE +55 79 {§28e @ehrPoàsirec.ccn.ur



12
IUIU • BAHIA DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

QUINTA•FEIRA, 01 DE SETEMBRO DE 2022 • ANO IX | N º 1339 CONTRATOS

(U**a.srEC
comerciais, inovaçoes e aperfeiçoamento tecnologico ou comercial doCESSONÁRO e/ou dos
seus funcionários, inclusiye quaisquer pÍogramas, rotinas ou arquivos que venha a ter acesso
por força do cumprimento do objeto deste Termo (doravante denominado 'lnÍormaçÕes Coní-
denciais'), sob pena de arcar com as perdas e danos que der causa, por infringência às disposi-

çoes dessa cláusula, sem prejuizo de eventual aplicação de multa.

9.2. Os dados requisitados pela CEDENTE sáo apenas os necessários para operacionalizar as con-
signações iunto às instituiçÕes conveniadas, de maneira que serão migradas as informaÇôes í-
nanceiras dos servidores doCESSloNÁRlo, proventos e descontos, prâexistentes para efetivo
cálculo da margem disponívelà cada tipo de serviço de consignação e a disponibilidade do con-
tracheque online.

9.3' A CEDENTEtratará sigilosamente todas as lnformações Confidenciais, produtos e materiais que
as contenham, não podendo usar, comercializar, reprcduzir, publicar, divulgar ou de outra forma
colocar à disposiçáo, direta ou indiretamente, de qualquer pessoa, omissiva ou comissivamenle,
com exceção dos funcionários devidamente autorizados e prêpostos da empresa que deles ne-
cessitem para desempenhar as suas funções;

9.4.

9.5.

í0.1 Propriedade de lnÍormações. Qualquer informação ou dado fomecído pelo CESSoNÁRlo à
CEDENTE em razão do Termo e qualquer base de dados formada a partir de informações fome
cidas peloCESSlONÁRD ou obr idas em razáo do Termo ("Base de Dados") pertence integrat e

confidencialidade. A cEDENTE obriga-se a manter a confidencialidade de toda lnformação con-
fidencial, durante o Prazo de Vigência do Termo, a menos que prazo maior seja requerido por
Lei aplicável ao Termo ou às Partes ("confidencialidade'). para fins do Termo, "lnformação con-
Ídencial" significa a informação sobre a exislência do Termo e toda a informação conCtante ou
deconente direta ou indiretamente do Termo que (i) não seja de domínio público quando revela-
da; (ii) não tenha sido revelada, pela CEDEilTE ou por terceiros, em violação do Termo; ou (iii)
não tenha sido obtida ou desenvolvida pelo CEDENTE ou por terceiros em violação do Termo;

Exigência. Na hipotese de a GEDENTE ser obrigada por Lei, a divulgaÍ lnformação confidencial,
a cEDEilTE deverá informar ocEssot{ÁRlo imediatamente, salvõ se houveivedação de Lei.
A CEDENTE Íomecerá aocEsslot{ÁRp os documentos e inform4oes que ocesíomno
enlender necessários para se deÍender contra a divulgação das lnÍormaçoes confidenciais, salvo
se houver vedação de Lei. Na hipotese de ocESsoNÁRo não apresentar ou não tiver êxito em
sua defesa, a CEDENTE poderá revelar a lnformação confidencial, sendo que tal revelação será
realizada na exlensão necessária para o cumprimento de tal Lei, entregando aocEssóilÁRD
copia da lnformação confidencial revelada, da forma como foi reveladá, salvo se houver veda-
ção de Lei.

9.ô. Acesso. A CEDENTE adotará providências necessánas para que apenas seus representantes
legais e profissionais necessários à execução do Termo tenham acesso às lnÍormaçoes ConÍi-
denciais, bem como.que os mesmos tenham ciência e cumpram com os deveres de ónfidencia-
lidade. ocESSloNÁRp poderá soticitar a subscriçâo de iermos de sigito específicoi úó. r..-
presentantes legais e profissionais da CEDENTE e Subcontratados.

CúUSUI.A DÉCIMA - PRoTEçÂo DE DADos PEssoAIs E TRATAiIEilTo DE DADos DocEs.
SIONÁRO

exclusivamente ao CESSDNÁRIO e integra o conceito de
'! \\

R. Delmiro Gouveia, 1382
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í0.2 Guarda de Bens e lnformações. A CEDENTE se obriga a zelar pela guarda e conservação de

bens, dados, arquivos, documentos, informaÇõês e senhas de acesso a sistemas que eventual-
mente lhe forem entregues peIoCESSONÁRlO para o cumprimento do Termo.

10.2.í A CEDENTE deverá dotar seu ambiente virtual com modema e eficiente tecnologia de
proteção de dados (senhas de acesso, firewalll a fim de garantir o sigilo e a integridade

das lníormaçôes Confidenciais, adotar medidas de segurança para transmissão, arma-

zenamentos de dados e backup e, sempre que solicitado pelo CESSIONARIO, obter e

apresentar documentos que comprovem a adoção das refendas medidas.

í0.2.2 A CEDENTE garante que os dados, informaçoes e Base de Dados doCESSIONÁR0,
inclusive ôackup, somente serão armazenados, processados e/ou gerenciados no Brasil

ou em tênitório ê regiões previamente aprovados pelo CESSloNÁRlo.

10.2.3 A CEDENTE deverá manter segregados os dados fomecidos pelo CESSIONÁRO e/ou

terceiros autorizados/indicados pelo CESSIOI{ARIO dos dados da CEDENTE ou dos

demais clientes deste, bem como manter a segregação dos controles de acesso para

proteção dos referidos dados

10.3 Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais. Caso a CEDENTE, ao prestar os serviços e/ou fome-

cer os produtos objeto do Termo, realize Tratamento de Dados Pessoais: (i) em nome do CES-

SONÁRlo, na qualidade de Operador, e/ou (ii) mediante decisôes próprias de Tratamento, atre-

ladas às diretnzes aqui dispostas, na qualidade de Controlador dos Dados, a CEDENTE deverá

seguir as diretrizes previstas nas cláusulas 10.3 a 10.17 e na LGPD.

10.3.1 OCESSIONÁRIO será Controlador dos Dados fomecidos e/ou obtidos peIoCESSONÁ-

RIO e/ou Dados coletados pelo CEDENTE em nome do CESSloNÁRlo. OCESSONÁ-
Rlo será considerado Controlador dos Dados com relação a seus próprios Dados e suas

atividades de Tratamento, sendo inteiramente responsável por tais Dados e Tralamen-

tos, inclusive no tocante à eventual indenização devida aoCESSIONÁR0, ao Titular

e/ou a terceiros,

10.4 ObrigaçÕes relacionadas a todos os Dados utilizados no âmbito do Termo. Alem das obrigações
previstas acima, com relação ao Tratamento e aos Dados utilizados no âmbito do Termo, sejam

Íomecidos e/ou obtidos pelo própria CEDENTE ou peloCESSlONÁntO, a CeoexfE obriga-se

a.

(i) caso a prestação de serviços envolva a utilização de Dados da CEDENTE, garantir que

os Dados foram e serão obtidos e de qualquer Íorma tratados de brma lícita, com base

legal apropriada nos Termos da LGPD, inclusive para íns de compartilhamento ou tra-

tamento no escopo e para fins deste Termo;

(ii) possuir mecanismos suficientes para garantir que a utilização dos Dados seia realizada

em conformidade com a LGPD, inclusive observando, nos casos de consentimento, a

manifestação de revogabilidade feita pelo Titular;

(iii) manter a segurança e sigilo dos Dados, adotando medidas de seguÍança, técnicas e

administrativas aptas a proteger os de acessos não autorizados e de situações

acidentais ou ilicitas de destruição,

tratamqnto ou ilícito
, comunicação ou qualquer forma de

ri R. De|mlro 6ouwia, 1382
Côrôâ do tú€io, Arácaju-§E lS+55 7e 3bsê @ àrrpoÊsitecccrn ur @ romerchl@gnrpofasrtet.com.br
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(iv) dotar seu ambiente virtual com modema e eficiente tecnologia de proteção de dados

(senhas de acesso, firewall) e de segurança, validadas com oCESSIONARIO;

manter regislro das atividades de Tratamento de Dados, os logs e a trilha de auditoria e

comprovação do Tratamento que realizar, conforme diretrizes doCESSONÁRlo, se a-

plicável;

(v)

(vi)

(vii)

manter avaliação periodica do Tratamento para garantir a segurança e qualidade do ob-
jeto do Termo;
fomecer, no prazo solicitado pelo CESSIOI{ARIO, infoÍmaçoes, documentos, certiÍica-

çÕes e relatórios relacionados ao Tratamento, conforme diretrizes doCESSlOilÁRO; e

(viii) auxiliar oCESSIONÁR|O na elaboração de avaliações e relatórios de impacto à proteqão

aos Dados e demais registros, documentos e solicitaÇoes rcqueridos por Lei ou necessá-

rios para oCES§ONÁR0.

10.5 Obrigações relacionadas aos Dados doCESSONÁR|O. Com relação ao Tratamento e aos Da-

dos fomecidos e/ou obtidos peloCESSlOt{ÁR0 e/ou Dados coletados pela CEDEI{TE em nome

do cEssoNÁRo, a CEDÊNTE obriga-se a:

(i) observar critérios, diretrizes, prazos, cronogramas, niveis de serviços, medidas de segu-

rança, padrôes de qualidade e procedimentos previstos neste Termo, em plíticas do-

CESSIONARIO ou de outra forma pr ele solicitado;

(ii) não utilizar os Dados, sob qualquer meio ou forma, inclusive de Íorma individualizada,

agregada e/ou anonimizada, para outnos fins que não os estabelecidos no Termo e no

limite necessário ao Tratamento;

(iii) não os compartilhar, hansferi-los, comercializálos ou de qualquer forma permitir o aces-

so aos Dados para Afiliadas ou terceiros não autorizados peloCESSlOt{ÁRO no escopo

do Termo;

(iv) garantir que aqueles que, nos limites e Termos deste Termo, tenham, ou possam ter,

acesso aos Dados respeitem e mantenham a confidencialidade e a segurança dos Da-

dos, bem como observem o disposto no Termo;

(v) garantir o acesso inestrito e a qualquer tempo peloCESSlONÁR0 aos Dados;

(vi) mediante solicitação e nos Termos das instruçoes especificas doCESSIONÁR0, reali-

zar qualquer ação relacionada ao Tratamento dos Dados, incluindo sua coneçã0, elimi-

nação, anonimização e/ou bloqueio e enviar, no prazo máximo de 3 dias contados da so-

licitação ou em prazo a ser definido peloCESSlONARlO, a confirmação de referida ação;

(vii) notiÍicar oCESSIONÁR0 se houver a necessidade de transferência intemacional dos

Dados para a execuçâo do Termo e/ou do Tratamento previ sto no Termo, o que poderá

oconer somente mediante
garantia de que todas as

por escrito doCESSIONARIO e mediante a

dos dados dos Titulares, inclusive as
previstas neste T de referida

t-

ú'r.

R OelmlÍo Gôuv€ia, 1382
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(viii) quando atuar na qualidade de Operador, realizar o Tratamento de acordo com as instru-

çÕes fomecidas pêloCESSONÁRD.

10.5.í Apos o têrmino do Tratamento e/ou do Termo, ou antes se assim solicitado peloCES-

SDNÁRlo, de acordo com os prazos e diretrizes definidos peloCESSl0ilÁR0, a CE-
DENTE deverá excluir definitivamente todos os Dados e/ou efetuar a devolução dos Da-
dos aoCESSONÁRIO, inclusive aqueles enviados para subcontralados, guardando seus
logs e ouka comprovaçâo de exclusão e/ou devolução, os quais podem ser solicitados a
qualquer momento peloCESSloNÁRD.

í0.6 Atendimento a solicitaçÕes do Titular e solicitaçôes deconentes de Lei. Fica consignado que

oCESSIONARIO será responsável pelo atendimento das solicitaçoes dos Titulares e solicitaçôes
deconentes de Lei no que diz respeito aos Dados fomecidos e/ou obtidos peloCESSlONÁRlo

e/ou Dados coletados pela CEDENTE em nome doCESSlOilÁRIO. Nesses casos, a CEDENTE
Íica obrigada a fomecer tempestivamentê infurmaçoes e documentos e auxiliar oCESSONÂRD,
inclusive por meio da adoção de medidas técnicas e organizacionais apropriadas, para quê o-

CESSIONARIO possa atender aos direitos dos Titulares previstos na LGPD e demais Leis apli-

cáveis.

í0.6.1 Se a CEDENTE, atuando como Operadol Íor obrigada por Lei ou solicitado pelo Titular,

a revelar, alterar, excluir ou realizar qualquer outro Tratamento dos Dados ou a fornecer

informações ou documentos relativos aos Dados, ao Tralamento ou sobre este Termo, a

CEDENTE deverá notiÍicar oCESSONÁRlo imediatamente, enviando os documentos e
informações necessários para que oCESSIOi{ÁRO possa se defender ou se manifestar
em relação à refeída divulgação, alteração, exclusão ou oulro Tratamento, assim como
o fornecimento de informaçÕes ou documentos. OCESSloNÁRlo poderá requerer à

CEDENTE inÍorma@s adicionais e providências que entender necessárias, bem como
realizar por conta própria a referida divulgaçã0, alteração, exclusão ou outro Tratamento.
Para fins de esclarecimento, as obrigações desta cláusula serão aplicáveis se não hou-
veÍ vedaÇáo contida em Lei.

10.6.2 Com relação aos Dados fornecidos e/ou obtidos pela CEDENTE êm nome proprio, a
própria CEDENTE deverá ser responsável pelo atendimento das solicitações dos Titula-
res e decorrentes de Lei.

10.7 Segurança da lnformação. A Íim de garantir a confidencialidade, integridade e disponibilidade

dos Dados, ao tomar conhecimento de todo e qualquer incidente de segurança da inÍormação
que ocorer em ambiente próprio ou de terceiros, de sua responsabilidade, e que possa com-
prometer o Tratamento, os Dados ou suas atividades, se.iam elas intemas ou para oulros clientes

da CEDENTE ("lncidente de Segurança'), OCESSIOiIARIO deverá,

(i) em tempo razoável, enviar notificação, por escrito, aoCESSONÁruO, respeitada a ante
cedência minima de 48 horas com relação ao prazo previslo em Lei, se houver;

(iD adotar, imediatamente, todas as medidas necessárias para identiÍicar e remediar as cau-

sas do lncidente de Segurança;

cumprir com as diretrizes que venham a ser solicitadas peIoCESSONÁRlo em relação

aos lncidentes de Segurança, incluindo (a) a obtenção de evidências sobre o lncidente

de Segurança e sobre os Dados e/ou Tratamento que podem ter sido comprometidos,

(iii)

não devendo s6{-eq@.aq çyidências_._ 1Ui ui:
com dados ou informações de outros

C

e & Delmita Gouveiâ, 13S2
Côro! dô Melo, Ârncaju SE lo +5s 7e 3bB{_á2s: @ !i?üpúàsitêc.(dri.bt- l o
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CeSSOtlÂnP; e (b) a execução de todas as estratqlias de mitigaçâo de riscos para

reduzir o impacto dà lncidente de Segurança oconido e/ou a probabilidade ou impacto

de eventual incidente semelhante; e

(iv) preservar e proteger a segurança da prestação de serviços d9CESSIONÁRp, dos Da-

dos e do Tratamento.

10.8 A CEDENTE reconhece que oCESSONÁRp poderá compartilhar as informações referentes

aos lncidentes de segurança com as entidades reguladoras e com os Titulares, bem como com

as instituiçoes Ínanceiras conveniadas com oCESSONÂRIO, conforme_ previstocm Lel.Refert-

ãás afús nao caracterizarão violação de eventual dever de confidencialidade doCESSl0NARlo

í0.9 Caso identificada a necessidade de adequação do Subcontratado aos requisitos de segurança

Jáin6*.ção doCESSONÁRp, a CEDENTE deverá viabilizar iunto ao Subcontratado a avali-

ação de risôos de segurança da ínÍormação por parte d9CESSONÁRp e a adequaÇão do am-

biente do Subcontratado.

í0.10 Penalidades Especificas. Se a CEDENTE ou qualquer de seus profssionais ou subcontratados- 
descumprir quaiquer das obÍigaçoes da cláusuia nona,-qCESSlOt{Án0 ira notiÍicá-la para que

este sane o descumprimento-no praro informado pgI6CESSONÁRp. Se a CEDENTE não sa-

nar referido descumprimento no prazo concedido, poderá Íicar sujeita aplicaçáo de penalidades,

conforme previsto nesta cláusula.

10.1í Cumprimento de LGPD. Sem preiuizo do disposto nesse Termo, a GEDENTE se obriga a obser-

var e cumprir a LGPD, bem como a observar e cumprir noÍmas e procedimentos que vierem a

ser publicados e/ou requeridos por entidades reguladoras, inclusive pela Autoridade Nacional de

Proteção de Dados, no âmbito do Tratamento.

10.12 Superveniência de Lei. Na hipotese de superveniência de Lei à qual esteia suieito oCESSIOI{Á'

Rlô, as Partes acordam em adaptar as disposições previstas nessa seção para que 0 mêsmo se

mantenha em conformidade com as Leis. Não iendo possível a adaptação do Termo em até 30

dias, oCESSONÂR|O poderá rescindir o Termo imediatamente, sem Ônus'

10.i3 Cumprimento das Obrigaçoes. OCESSONÁRIO podera solicitar, a qualquer momento, a- com-

provàçáo do cumprlmento oas obrigações previstas nesse item 10, bem como realizar auditorias

baia essa nnatiOáOe, inclusive acessando as dependências da GEDENTE mediante aviso pévio.

tO.tl Limitaçao de Responsabilidade. A CEDENTE concorda que nâo será aplicada limitaÇão de Íes-- 
pon..üitiOrOe paia danos que seiam deconentes de violação de privacidade, de proteçâo de
'Dados pessoais, da inobservânciada LGPD ou outras Leis aplicáveis sobre proteção de dados e

sigilo e/ou deste item 10

í0,í5 Observância a Leis peIoCESS|oNÁRlo. OCESSONÁRIO observa a Lei vigente, principalmente

no que conceme à segurança e proteção de Dados Pessoais'

10.í6 lnÍormação Confi dencial Todo Tratamento será considerado lnformação ConÍidencial nos Ter-

mos do Termo, Caso ocona algum incidente reÍerente aos Dados, m Tratamento e/ou à CE'

a seu exclusivo critério, ser necessário se mani-
DENTE sobre o qual oCESSONÁR0 entenda,

festar, inclusive publicamente, tal manifestação,

ao obieto e existência deste Termo Íica desde |á

. - !/..tr ','L,i

incluindo menção ao Fomecedor e/ou

R. DelmiíÕ Gouveia, 1382
CôÍoâ do Meio. Aracaju-SE ü'+55 re 3tz{a}el üüpdÊbitêc.(dl.bi ! começ*r@gruPofasitec.com.br
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10.17 Vigência. As disposiçoes das cláusulas 10.3 a í0.'17 obrigarão as Partes a parlir da entrada em

vigor da LGPD.

CúUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - DA COLETA E TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS DOS

SERVIDORES MUNICIPAIS

íí.í A CEDENTE está adequado a lei 13.709 de agosto de 2018 e, porlanto todos os dados
pessoais coletados serão utilizados único e exclusivamente para a Íinalidade proposta,

íí.2 Na hipotese de ser necessário o Tratamento de Dados Pessoais, seja para qualquer Ínalidade,

solicitaremos o consentimênto específico do Titular dos Dados, akavés do termo de consenti-

mento, que estádisponivel do portal.

11.3 A CEDENTEpossui procedimentos e têcnologias intemas para auxiliar na verificação do titular

dos dados, buscando, assim, garantir a veracidade do consentimento, visto que este sÓ poderá

ser dado pelo titular dos dados.

1í.4 Após o aceite no termo de consentimento, a coleta e o Tratamento de Dados Pessoais serão

realizados seguindo as rêgras detalhadas no termo de consentimento.

cúUSUI.A DÉCIMA-SEGUNDA - DAS RESPONSABILIDADES TRABALHISTAS

12.1. O pessoal que a qualquer título Íor utilizado na execução dos serviços, obieto do presente termo,

não manterá com oCESSONÁRIO qualquer vínculo de natureza contratual, empregatícia ou

previdenciária.

12.2. Fica estipulado que por foça deste termo não se estabelece vínculo empregaticio entre oCES'

SONÁROe os trabalhadores designados para a pÍestaÇão do serviço contratado, assumindo a

CEDENTE a responsabilidade, de forma integral, exclusiva, incomunicávei e inetratável, pelo

cumprimento e/ou pagamento de todas as obrigaçoes e/ou compromissos, vencidos e vincen-

dos, de qualquer natureza, exonerando totalmente oCESSloNÁRlo dessa responsabilidade, a-

inda que de Íorma subsidiária.

12,3. Caso haja ação judicial ou qualquer ato de natureza administrativa, inclusive deconente de aci-

Oente Oó traOatnô, que venha a ser proposta conka oCESSIOI{ÁR|0, pelos trabalhadores desig-

nados para a prestação do serviço contratado, ou, ainda, por autoridade legalmente constituida,

seja a que título for e a que tempo decorrer, a CEDENTE se compromete a requerer a substitui-

ção deste no polo passivo da{s) eventual(ais) demanda(s) judiciais ou administrativas, e se res-

ponsabiliza de forma integral, exclusiva, incomunicável e inetratável pelo cumpÍimento, paga-

mento, ressarcimento, se for o caso, de todas as respectivas obrigaçoes e/ou condenações, in-

clusive de indenizaçoes, eventuais acordos judiciais ou extrajudiciais, multas, honorários advoca-

tícios, custas processuais e demais encargos e despesas que tenham sido eÍetivamente supor-

tados peloCESSlONARlO.

CúUSUIá DÉCIMA TERCEIRA- DA BASE LEGAL

13.1. O presente instrumento

art. 1'16 da Lei 8,ô66/9

ui previsão legal nos termos do arl.241 da constituição federal c/c

1i!

I

eâ;11lTl'""?i,li§li*j"'-i, $:F#EITEEXIE
{r ,' i I-1 .1 .
(3 ônrp<íftsittr'ccri'br' @ comeroa@grupofasrtec com br
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í3.2. ALei 8.666€3(Lei deLicitaçoes),emseuart. 11ôautorizaacelebraçãodelermosdecoopera

çã0, em seus termos.

cúusuue oÉcrmn eulntn- Dos REcuRSos FtNANcErRos

14.1. Não há recursos envolvidos ou despendidos na presente cooperação técnica;

cúusuue DÉclMA eurNTA- DA puBlrcAçÃo

í5.í. O Municipio providenciará a publicação do extrato ou do termo de coopeÍação técnica no Diário

Oficial do municipio ou em outros meios de publicação utilizado pelo mesmo, em conformidade

com o disposto no parágraÍo único do artigo 61 da Lei n.08.666/93.

cúusulÂ DÉcmA sExrA- DAs DrsposrçôEs FrNArs

1ô.í. Qualquer alteração das disposiçÕes ora pactuadas, será formalizada por aditivo devidamenle

assinado pelas partes;

cúusur-A DÉorr{A sÉnMA - Do FoRo

Fica eleito o foro da Comarca de luiú - BA, para dirimir questÕes sobre a execução do presente convê-
nio e seus aditivos.

E, por estarem assim justas e acordadas, as Parles assinam o presente ínstrumento em 02 (duas) vias,

com igual teor e forma, para um só fim, reconhecendo as Partes a autenticidade, integridade e validade
juridica deste documento em Íorma eletrônica, nos termos da MP no 2.2N-2 de 24 de agosto de 200'l
("MP no 2 22G2'l e que este lnstrumento poderá ser assinado mediante a utilização de assinatura digi-

tal, com certiÍicado emitido no padrão ICP-Brasil ou assinatura eletrônica, em conformidade com as
disposições do § ? do artigo 10 da MP no 2.22U2 sendo, em qualquer uma das hipoteses, plenamente

válida e aceita pelas Partes.

, 31 de agosto de 2022
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MUNrcÍPO DE IUIU

EXTRATO DE CONTRATO

PARTES: MUNICIPIO DE lUlU . BA, inscrito no CNPJ sob n" 16.416.158/000í-87, e FASITEC

DESENVOLMMENTO E TECNOLOGIA LTDA - ME, inscrita no CNPJ no. 00.483.195/0001-78,

SGNATÁRPS:Reinaldo Barbosa de Góes,Prefeito e Marco Aurélio Pavan, socio administrador;

OBJETO:Termo de Cooperação Técnica, não onerosa, objetivando a operacionalização da

gestão e controle das consignações em folha de pagamento. FUNDAMENTAÇÃO: Lei no

8,6ô6/93.

VALOR: SEM ÔNUS financeiro,

VIGÊNCIA: O presente termo vrgorará pelo 60(
data de sua assinatura.

luiú,31 de agosto de 2022.

de deG§sc

o

, contados a partir da

B"§dôo
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REGIMENTO INTERNO

CMDS
CONSELHO MUNICIPAL DE DESENVOLVIiiENTO

SUSTENTÁVEL
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REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO MUNICIPAL DE

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DE IUIU - CMDS DO MUNICiPIO DE

IUIU - BAHIA

CAPíTULO I

DA DENOMTNAÇÃO

AÉ. 1o- O Conselho Municipal de Desenvolvimento sustentável - CMDS, criado

pela Lei Municipal no 004 de 25 de maio de 2013, Órgáo Gestor de

Desenvolvimento Sustentável do município de luiu - Bahia, reger-se-à por este

Regimento lnterno e pêlas normas aplicáveis.

CAPíTULO II

DA COMPETÊNCIA

AÉ. 20 - Ao CMDS compete promover:

I

O Desenvolvimento Sustentável do município, assegurando a efetiva

e legítima participação de representaçôes de diversos segmentos

sociais e movimentos na discussáo ê elaboraçáo do Plano Municipal

de Desenvolvimento Sustentável - PMDS de forma que contemple

estratégias, açÕes, programas e projetos de apoio e fomento ao

desenvolvimento econômico e social, em bases sustentáveis do

municÍpio;

A execução, a monitoria e a avaliação das açÕes previstas no Plano

Municipal de Desenvolvimento Sustentável (PMDS), os impactos

dessas ações no desenvolvimento municipal e propor direcionamento;

A formulaçáo e a proposiçáo de políticas públicas municipais voltadas

para o desenvolvimento sustentável;

A formulação e proposição de açôes, programas e projetos

constantes no Plano Municipal de Desenvolvimento Sustentável

(PMDS) para o Plano Plurianual - PPA, na Lêi de Diretrizes

Orçamentárias (LDO) e na Lei Orçamentária Anual (LOA);

tv.
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V. A aprovação e compatibilizaçáo da programaçáo físico-financeira

anual, a nível municipal de desenvolvimento sustentável dos

programas que integram o Plano Municipal de Desenvolvimento

Sustentável (PMDS), acompanhando seu desempenho e apreciando

relatórios de execuçáo;

Vl. A compatibilizaçáo entre as políticas públicas municipal, territorial,

estadual e federal, voltadas para o desenvolvimento sustentável e

para a conquista e consolidaçáo da plena cidadania no município;

Vll. O estímulo a implantaçáo e reestruturaçâo de organizaçôes

representativas de segmentos sociais, tanto no meio urbano, quanto

rural, estimulando-as, também para participaçáo no CMDS;

Vlll. A articulaçáo com os municípios vizinhos, visando à elaboraçâo,

qualificaçáo e implementação dos Planos Tenitoriais de

Desenvolvimento Sustentável;

lX. ldentificação, encaminhamento e monitoramento de demandas

relacionadas ao fortalecimento da Agricultura Familiar e outros

segmento sociais fragilizados;

X. Açôes que estimule, preservê ê fortaleça a cultura local;

Xl. Buscar o melhor funcionamento e representatividade do Conselho,

através do estimulo a participação de organizaçóes representativas

de mulheres, jovens e quando houver indígenas e descendentes de

quilombos' 
cApíTULo ,r

DA COMPOSTçÃO

§ 10 - Em virtude da predominância das características rurais do município e

das representatividades da Agricultura Familiar, serão garantidas amplas

AÉ. 30 - lntegram o CMDS - Conselho Municipal de Desenvolvimento

Sustentável, representantes das entidades da Sociedade Civil Organizada que

representem, assessorem, estudem e/ou promovam ações voltadas para o

apoio e desenvolvimento sustentável, cidadania e promoçâo de direitos,

represêntantes de Organizaçôes e Movimentos da Agricultura Familiar,

representante de Órgão do Poder Público Municipal e representante de

Organ ização Para-Governamental.
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participações dos membros representantes dos Agricultores, Familiares e

Trabalhadores Assalariados Rurais, escolhidos e indicados por suas

respectivas Comunidades, AssociaçÕes, Sindicatos e demais grupos

associativos.

§ 20 - Todos os Conselheiros Titulares e Suplentes deveráo ser indicados

formalmente, em documentos escritos pelas instituições/entidades que iráo

representar:

al Para Conselheiros Titulares e Suplentes indicados por entidades da

Sociedade Civil Organizada, Órgáos Públicos e Organizaçôes Para-

Governamentais, as indicaçôes deveráo ser feitas formalmente e
assinado pelo responsável da respectiva instituiçáo ou pasta;

b) Para Conselheiros Titulares e Suplentes indicados por Comunidades

Rurais ou bairros, onde náo haja organizaçáo/entidade constituÍda, a

indicação deverá ser feita pelo responsável da respectiva instituiçáo ou

pasta;

§ 3o - As indicações serão encaminhadas ao Prefeito Municipal para

publicaçâo, através de Decreto ou Portaria Municipal, no prazo máximo de 30

(trinta) dias.

CAPíTULO IV

OA DIRETOTIA E DO PLENÁRIO DO CONSELHO E SUAS

ATRtBUiÇOES

Seção I

Parágrafo Único - A critério do Plenário do CMDS, poderáo ser criados cargos

de direção para o Conselho Municipal.

Da composição da Diretoria

AÉ. 40 - A Diretoria do Conselho Municipal de Desenvolvimento Sustentável -
CMDS será composta por um Presidente, um Vice-Presidente e 'lo e 20

Secretário/a.
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Art. 5o - A Presidência do CMDS será exercida por qualquer dos membros

titulares, eleito pelo Plenário, sendo esse mesmo princípio aplicado à Vice-

Presidência e Secretário.

Art. 6o - Compete aola Presidente do CMDS - Conselho Municipal de

Desenvolvimento Sustentável:

It.

il.

tv.

vt.

vil.

vil
tx

XI

x[.

xilt.

x

Dar posse aos membros do Conselho;

Aprovar a agenda e a pauta de reuniôes elaborada pelo Secretário/a;

Convocar e presidir as reuniÕes ordinárias e extraordinárias do

Conselho, coordenando os debates e encaminhamentos;

Submeter à votaÉo as matérias a serem decididas pelo plenário;

Homologar as decisôes do Conselho e assinar documentos relativos

ao seu cumprimento, dandoJhes publicidade;

Promover a execução das decisÕes do Conselho;

Representar o Conselho em suas relaçÕes externas em juízo e fora

dele;

Orientar e coordenar as atividades do Conselho;

Distribuir para estudo, parecer e relato dos Conselheiros, assuntos

submetidos à apreciaçáo do CMDS;

Encaminhar ao Prefeito Municipal a nomeação dos Conselheiros,

indicados por organizaçáo e entidades participantes;

Designar os Conselheiros para desempenhar ailvidades especiais;

Zelar pelo cumprimento das disposiçÕes deste regimento lnterno,

tomando para esse fim, as providências que se fizerem necessárias;

Desempenhar outras competências que lhes forem atribuídas para o

bom funcionamento do Conselho.

AÉ. 70 - Ao/a Vice-Presidente do CMDS compete substituir o/a Presidente em

seus impedimentos, praticando todas as atribuiçÕes que a este sáo pertinentes.

Seção ll

Das Atribuições do/a Presidente

Seção lll

Das Atribuições do/a Vice-Presidente
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Seção lV

Das Atribuições do/a 10 e 20 Secretário

Art. 8o - Ao/a Secretário/a compete:

[.
ilr.

tv.

vt.

Agendar e preparar pauta das reuniões do Conselho, providenciar a

convocaçáo dos Conselheiros, encaminhando aos mesmos os

documentos necessários para sua participação na reuniáo, cuidar da

logística e secretariar os trabalhos;

Dar ciência aos Conselheiros sobre a realizaçâo das reuniÕes;

Lavrar as atas das reuniões do Conselho;

lmplementar as decisões do Plenário do Conselho;

Convocar as reuniões do(s) Grupo(s) de trabalho do Conselho;

Apoiar o/a Presidente nas articulaçÕes institucionais necessárias à

implementaçáo de ações previstas;

Desenvolver as articulaçÕes operacionais, que se fizerem

necessárias, com órgáos e entidades que realizem açôes de apoio ao

desenvolvimento do município;

Analisar, monitorar e avaliar a execução do PMDS e dos programas e

planos dele decorrentes, relatando suas conclusões e parecÉres ao

Plenário do Conselho, para os devidos encaminhamentos;

Expedir e receber correspondências;

Distribuir, a critério do Presidente, os assuntos para estudo e relato

dos Conselheiros;

Organizar e manter em ordem os arquivos do Conselho;

Responder pela guarda e manutençáo dos materiais e dos

documentos de uso do Conselho;

Cumprir e fazer cumprir as atribuiçôes constantes desse regimento

lnterno;

Desempenhar outras funçÕes que lhes forem conferidas pelo/a

Presidente.

vil

vilt

IX

x

xt.

x[.

xlil.

XIV.

Parágrafo Único: Compete aola 20 Secretário/a substituir o/a 1o

Secretário/a, somente na ausência do/a Conselheiro/a titular.

Seção V

t.
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Das Atribuições dos demais ocupantes de outros cargos de

Direção

Art. 90 - A descriçáo das atribuiçoes dos demais cargos que, eventualmente,

compõem a direçáo do Conselho Municipal, será de responsabilidade do/a

Secretario/a do CMDS, que as submeterá ao Plenário, para aprovação.

Seção Vl

Das Atribuições dos Conselheiros

Art. 10o - Aos Conselheiros compete

il.

il.

tv.

vt.

vil.

vilt.

x

tx.

xt.

xil.

Comparecer às reuniÕes ordinária e extraordinárias do CMDS

Participar efetivamente das atividades do CMDS;

Participar ativamente dos debates, encaminhamentos e deliberaçÕes

nas reuniões do Conselho;

Votar nas reuniões e deliberações do CMDS;

Apresentar propostas de resoluçôes e deliberações, pedidos de

informaçÕes e requerimentos;

Propor a inclusão na pauta de reuniões de matérias de interesse do

Conselho;

Representar o CMDS, quando por delegaçáo do/a presidente;

Solicitar aola Secretário la, aola Presidente e aos demais membros

da direção do Conselho, informaçÕes, documentos e materiais

necessários ao bom desempenho de suas funçÕes;

Propor a participaçáo nas reuniões, de convidados quê possam

prestar esclarecimentos e subsídios sobre matérias constantes da

pauta;

Pedir vista de pareceres, apresentarem sugestões, emendas ou

apresentar substitutivos;

Pedír vista de processos relativos a matérias incluídas na pauta, por

um prazo de até a reuniáo subseqüente;

Solicitar transcriçáo em ata, do seu voto ou do documento sobre

matéria em pauta;



27
IUIU • BAHIA DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

QUINTA•FEIRA, 01 DE SETEMBRO DE 2022 • ANO IX | N º 1339 REGIMENTOS E DELIBERAÇÕES

XV

xilt.

xtv.

xvt.

XVII.

xvil.
xtx.

xx.

Propor aola Presidente do Conselho, nos termos definidos nesse

Regimento lnterno, a realizaçâo de reuniôes extraordinárias,

caracterizando a urgência da apreciaçâo da matéria relevante;

Estudar e relatar assuntos, por designaçáo do/a Presidente, emitindo

pareceres

Requerer urgência para discussáo e votaçáo de assuntos de

interesse do Conselho;

Eleger o/a Presidente e o/a Vice-Presidente do Conselho;

Requerer, através de maioria simples, a convocaçáo de reuniões do

CMDS e prestaÇáo de contas do mesmo;

Assinar atas e resoluções do CMDS;

Cumprir e fazer cumprir esse Regimento lnterno;

Desempenhar outras atribuiçôes que lhes forem conferidas pelo

Plenário do Conselho.

Art. 11 - O CMDS reunir-se-á, uma vez a cada bimestre e,

extraordinariamente, quando convocado pelo/a Presidente ou pela maioria

simples dos Conselheiros.

§ 10 - Os Conselheiros poderáo solicitar aola Presidente a convocação de

reuniáo extraordinária por escrito, com justificativa e assinada, por no mÍnimo

í/3 (um terço) dos Conselheiros.

§ 2o - A convocação para as reuniÕes ordinárias do CMDS deverá ser feita por

escrito, com antecedência mínima de 02 (dois) dias e com pauta estabelecida.

As reuniões extraordinárias devem ser convocadas com no mínimo 02 (dois)

dias de antecedência, salvo caso de urgência, a critério do/a Presidente.

Parágrafo Único - O/A Conselheiro/a suplente poderá participar de todas as

reuniões do CMDS, mas exercerá as atribuições contidas neste artigo, inclusive

com direito a voto, somente quando estiver substituindo o Conselheiro titular.

CAPíTULO V

DAS REUNIÔES
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Att 12 - As reuniôes do CMDS serão iniciadas somente após o registro em

lista de presença de no mínimo 50% mais 01(cinqüenta por cento mais um) dos

Conselheiros, e as decisões seráo tomadas por maioria simples dos presentes.

Art. í3 - As reuniôes seráo coordenadas pelo/a Presidente e, na ausência

deste, pelo/a Vice-Presidente, e ainda, na ausência de ambos, por Conselheiro

indicado pelos Conselheiros presentes.

Art. í4 - Os trabalhos do CMDS obedeceráo a pauta estabelecida na

convocaçáo, podendo ser discutidos outros assuntos, a critério do Plenário,

ficando estabelecido que os assuntos que não constarem na pauta, náo

poderão ser objetos de deliberaçáo.

AÉ. 15 - O plenário do CMDS poderá permitir a participação, em suas

reuniÕes, de pessoas capazes de c,ontribuírem para melhor desempenho do

Conselho, sem que as mesmas todavia, tenham direito a voto.

AÉ. 16 - A ausência de qualquer Conselheiro a 03 (três) reunióes consecutivas

ou 06 (seis) intercaladas, sem justificativas, implicará na perda do mandato,

cabendo aola Presidente, ouvindo os demais Conselheiros, adotar as seguintes

providências regimentais, para que a entidade que indicou o novo membro: 'l)

Encaminhar ofício à lnstituiçâo representada para que a mesma proceda a sua

substituição, pelo tempo restante de mandato; 2) Caso o/a Conselheiro/a seja

substituído/a por seu suplente, a instituiçáo deverá indicar outro suplente.

CAPITULO VI

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art 17 - As reuniôes do CMDS seráo obrigatoriamente públicas, podendo dar-

se de forma itinerante.

AÉ. í8 - Nas reuniões do CMDS deverá ser assegurado a todos os

participantes, o direito de intervençáo nas discussões e nos encaminhamentos,

para que os assuntos da pauta de convocaçáo sejam adequadamente tratados,

nas deliberaçÕes dos Conselheiros, será respeitado o princípio da maioria para

aprovação das matérias.
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Art. 19 - O Plenário do CMDS poderá instituir Grupos de Trabalho (provisório

ou permanente) para aproÍundar análises e elaborar estudos, programas,

projetos e pareceres, sobre temas específicos ou sobre os assuntos de

relevância para a promoçáo do desenvolvimento sustentável do município, que

será coordenado por um dos seus membros, escolhido por seus pares.

Art. 20 - É facultado a qualquer Conselheiro/a requerer vista de matéria em

pauta, devidamente justificada, que será concedida imediatamente, cabendo

para cada matéria, um único pedido de vista, sendo que a decisáo por votação

sobre a matéria ficará, obrigatoriamente, transferida para próxima reunião

ordinária do CMDS ou para reunião extraordinária, convocada da forma

estabelecida neste Regimento lnterno.

AÍt 21 - Este Regimento lnterno poderá ser alterado, no que náo colidir com

lei maior, mediante proposta fundamentada de qualquer membro do CMDS,

aprovada por maioria absoluta de votos.

Art. 22 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Plenário do CMDS

Art. 23 - Ficam revogadas as disposiçóes em contrário.

Gerência Executiva dos Conselhos Municipais, 30 de agosto de 2022.

Castro ues Sales

P idente do CMDS Vice-Presidente do CMDS

J

ní* &VallM4 í;^^" eu-.h
Luciene Magalhães Viana Costa

Secretária do CMDS
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